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GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de maio de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública, em exercício

MARCOS KLINGER DOS SANTOS PAIVA
Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#271650#14#275164/>

Protocolo 271650
<#E.G.B#271651#14#275165>

DECRETO DE 15 DE MAIO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado do ACÓRDÃO DA 

2.ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAZONAS, proferido nos autos do Agravo Interno n.º 
0003580-42.2025.8.04.9001 interposto na Apelação Cível n.º 0736885-
15.2022.8.04.0001, que em juízo de retratação, deu provimento ao agravo, 
reformando a decisão monocrática à mov. 62.1 da mencionada apelação 
e em consequência, altera a sentença de primeiro grau a fim de julgar 
procedentes todos os pedidos de MILTON SPOSITO NETO, mantendo o 
desprovimento da Apelação Cível interposta pelo ESTADO DO AMAZONAS;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado contida 
no Ofício n.º 01866/2026/SAJ-PPC/PGE, encaminhada por meio do Ofício 
n.º 1500/2026-GDG/PC, do Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do 
Amazonas;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta no Processo n.º 
01.01.011103.008248/2026-87, resolve

PROMOVER, nos termos da Lei n.º 2.875, de 25 de março de 2004, 
MILTON SPOSITO NETO, Matrícula n.º 211.639-1A, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas, da seguinte 
forma:

CARGO CLASSE A CONTAR DE
INVESTIGADOR DE POLÍCIA 2.ª Junho/2018

1.ª Junho/2020
ESPECIAL Junho/2022
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FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
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DECRETO DE 15 DE MAIO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a proposta de acordo apresentada pelo Estado 

do Amazonas e aceita por MICHELE AMORIM FERREIRA, nos autos do 
Mandado de Segurança n.º 0006699-74.2026.8.04.9001;

CONSIDERANDO a DECISÃO DO EXMO. DESEMBARGADOR 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
proferida no mencionado mandamus, que homologou o acordo firmado entre 
as partes, nos termos do artigo 487, inciso III, alínea b, do CPC;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado contida 
no Ofício n.º 01206/2026 CPRAC - Câmara de Prevenção e Resolução 
Administrativa de Conflitos, no sentido de promover a interessada à 
graduação de Cabo PM, a contar de 31/12/2025, pelo Quadro Normal de 
Acesso;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.011012/2026-28, resolve

I - PROMOVER, por Antiguidade, a contar de 31 de dezembro de 2025, 
pelo Quadro Normal de Acesso - QNA, nos termos do artigo 7.º, § 1.º, inciso I, 
da Lei n.º 4.044, de 09 de junho de 2014, a Soldado PM MICHELE AMORIM 
FERREIRA (25140), Matrícula n.º 257.647-3 A, à graduação de Cabo PM do 
Quadro de Praças (QPPM) da Polícia Militar do Estado do Amazonas;

II - DETERMINAR, conforme Cláusula Primeira do Termo de Acordo 
celebrado entre as partes e homologado judicialmente, que os efeitos 
financeiros decorrentes da promoção constante do item I deste decreto, 
sejam a contar de 1.º de maio de 2026.
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DECRETO DE 15 DE MAIO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado do ACÓRDÃO DA 4.ª TURMA 

RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
proferido nos autos do Recurso Inominado n.º 0655069-16.2019.8.04.0001, 
que julgou procedente o pedido para determinar a promoção de GILMAR 
SILVA DE MOURA, às graduações de 2.º Sargento PM, a contar de 
21/04/2016, de 1.º Sargento PM, a contar de 21/04/2017 e de Subtenente 
PM, a contar de 21/04/2018;

CONSIDERANDO que o policial militar foi promovido às graduações de 
2.º Sargento PM, 1.º Sargento PM e Subtenente PM, por meio do Decretos de 
09 de abril de 2018, 25 de abril de 2019 e 30 de agosto de 2024, publicados 
no Diário Oficial do Estado, edições das respectivas datas;

CONSIDERANDO a recomendação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 01332/2026-SAJ/PPM - Procuradoria do Pessoal Militar;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.006104/2026-96, resolve

I - RETIFICAR para 21 de abril de 2016, a data dos efeitos da promoção 
grafada no Decreto de 09 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial do 
Estado, edição da mesma data, na parte em que promoveu o 3.º Sargento 
PM GILMAR SILVA DE MOURA (14370), Matrícula n.º 146.632-1 B, à 
graduação de 2.º Sargento PM do Quadro de Praças (QPPM) da Polícia 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


